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      Prólogo




      1.




      Nós, conhecedores, somos desconhecidos de nós próprios: e por um bom motivo. Jamais nos procuramos – como poderíamos, então, algum dia nos encontrar? Como se diz, com razão: “Onde estiver seu tesouro, estará também seu coração”; nosso tesouro se encontra onde estão as colmeias do nosso conhecimento. Estamos sempre a caminho delas, como insetos nascidos com asas e coletores do mel intelectual, preocupados de coração com uma só coisa – “levar algo para casa”. Além disso, no que se refere à vida, às chamadas “vivências” – quem de nós tem seriedade suficiente para elas? Ou tempo suficiente? – Receio que em tais questões jamais tenhamos prestado a devida atenção: nosso coração simplesmente não está envolvido – nem mesmo nosso ouvido! Ao contrário, assim como alguém divinamente distraído e mergulhado nos próprios pensamentos, a quem o sino acaba de alertar com toda a força das doze badaladas do meio-dia e que desperta, se interroga: “O que foi que soou?” Nós também coçamos, por vezes, as orelhas e, em seguida, perguntamos, atônitos: “O que, de fato, acabamos de vivenciar?”, ou até mesmo “Quem somos, afinal?”, e depois, como foi dito, contamos as doze vibrantes badaladas da nossa experiência, da nossa vida, do nosso ser. – Ah! E perdemos a conta... Permanecemos estranhos a nós mesmos por necessidade, não nos compreendemos, temos de confundir quem somos, em nós vigora para sempre a frase “Cada um está mais longe de si próprio” – não somos “conhecedores” quando se trata de nós mesmos...




      2.




      – Minhas reflexões sobre a origem de nossos preconceitos morais – é disso que trata esta polêmica – foram inicialmente estabelecidas, de forma incompleta e provisória no conjunto de aforismas intitulado Humano, demasiado humano. Um livro para espíritos livres, cuja redação começou em Sorrento durante um inverno que me permitiu pausar, como um peregrino o faz, para assimilar o extenso e perigoso território através do qual minha mente viajara até então. Isso aconteceu no inverno de 1876-1877; os pensamentos em si são mais antigos. Já eram praticamente os mesmos pensamentos que retomo nestes tratados – esperemos que esse longo intervalo lhes tenha feito bem, que se tenham tornado mais maduros, mais claros, mais fortes e mais perfeitos! O fato de eu ainda me ater a eles hoje e de eles mesmos, nesse tempo, terem se unido com força cada vez maior, chegando a se entrelaçar e fundir, fortalece em mim a alegre certeza de que desde o começo não podem ter surgido em mim de maneira isolada, fortuita ou esporádica, e sim de uma raiz comum, de um desejo fundamental do conhecimento que tomou o controle, falando de modo cada vez mais resoluto e exigindo coisas cada vez mais precisas. E essa é a única coisa adequada a um filósofo. Não temos direito a ter pontos de vista individuais: não devemos cometer erros ou chegar à verdade individualmente. De nós, em vez disso, com a mesma inevitabilidade de uma árvore que dá frutos, crescem os pensamentos, os valores, os “sins” e os “nãos”, os “ses” e os “quês” – todos aparentados e relacionados entre si e testemunhas de um desejo, uma saúde, uma terra e um sol. – Você aprecia o gosto da nossa fruta? – Mas em que isso importa às árvores? Em que isso importa a nós, filósofos?...




      3.




      Com um ceticismo característico, que é, reconheço, relutante – que se relaciona à moralidade, e a tudo que até agora foi festejado no planeta como moralidade –, ceticismo este que surgiu tão cedo, espontaneamente e indomável em minha vida, e que estava em confronto com o meio, idade, exemplos e origens, a ponto de eu quase ter o direito de chamá-lo meu a priori – eventualmente, minha curiosidade teve, assim como minha desconfiança, de deter-se à pergunta referente às verdadeiras origens do nosso conceito de bem e de mal. Na verdade, o problema da origem do mal já me perseguia quando era um garoto de 13 anos: numa idade em que se tem “o coração dividido entre as brincadeiras infantis e Deus”, dediquei meu primeiro jogo infantil literário, meu primeiro ensaio filosófico a este problema e quanto à minha “solução” para ele naquela época dei a Deus o crédito e fiz dele o pai do mal. Era isso que meu a priori queria de mim? Aquele a priori novo, imoral ou pelo menos amoral e oh, tão antikantiano, tão enigmático “imperativo categórico” a emergir dele e ao qual, ao mesmo tempo, dediquei atenção cada vez maior, e não só a atenção?... Felizmente, aprendi com o tempo a separar o preconceito teológico do moral e não procurei mais a origem do mal além do mundo. Alguma instrução histórica e filológica, acrescida de uma capacidade inata e seletiva nas questões psicológicas em geral, logo transformaram meu problema em outro: sob que condições o homem inventou esse juízo de bem e mal? E que valor têm eles próprios? Tolheram ou incentivaram até agora o desenvolvimento humano? Seriam eles um sinal de indigência, de empobrecimento, de degeneração da vida? Ou, ao contrário, neles se manifestam a plenitude, a força, o desejo de vida, sua coragem, seu futuro? A esse respeito procurei e arrisquei várias respostas, diferenciei épocas, povos, castas, especializei minha pesquisa e, das respostas, se desenvolveram novas perguntas, pesquisas, conjeturas e probabilidades, até que acabei por possuir território próprio, solo próprio, todo um mundo florescendo e crescendo em total silêncio, jardins secretos, por assim dizer, dos quais ninguém tinha permissão de suspeitar... Oh, como nós, sabedores, somos felizes, supondo que saibamos ficar em silêncio pelo tempo necessário!...




      4.




      O primeiro estímulo a publicar algo sobre minhas hipóteses acerca da origem da moral veio por meio de um livrinho claro, honesto e inteligente, bastante inteligente, em que pela primeira vez encontrei claramente um tipo invertido e perverso de hipóteses genealógicas, o tipo inglês, na verdade, e tal livrinho me atraiu – com a força de atração que possui tudo o que é contraditório antitético. O título do livro era: Der Ursprung der moralischen Empfindungen [A origem das impressões morais, em tradução livre]; o autor, o Dr. Paul Rée; o ano de publicação, 1877. Eu talvez jamais tenha lido algo sobre o qual dissesse “não” a cada frase, a cada conclusão, como fiz nesse livro: mas sem qualquer fastio ou impaciência. Na obra antes mencionada, em que eu então trabalhava, referi-me oportuna e inoportunamente às frases desse livro, não a fim de refutá-las – em que medida posso refutar! –, mas, como convém a uma mente positiva, pondo no lugar do improvável algo mais provável e, em certas circunstâncias, um erro em lugar de outro. Como disse, foi nessa época que trouxe à luz essas hipóteses genealógicas, às quais estes tratados são dedicados, numa inabilidade que gostaria de ocultar e, ainda inibido, ainda sem uma língua própria para esse tema, com todo o tipo de recaída e oscilação! Em particular compare-se ao que digo em Humano, demasiado humano, parágrafo 45, sobre a dupla pré-história do bem e do mal (ou seja, da esfera dos nobres e dos escravos); assim como no parágrafo 136, sobre o valor e a origem da moral ascética; também parágrafos 96 e 99, e vol. II, 89, acerca da “moralidade do costume”, essa forma muito mais antiga e original de moral, que difere toto coelo1 da forma altruísta de valorização (nela o Dr. Rée, assim como todos os genealogistas da moral ingleses, vê o método de avaliação moral em si); igualmente no parágrafo 92, O Andarilho, parágrafo 26, e Aurora, parágrafo 112, sobre a origem da justiça como uma compensação entre dois poderes aproximadamente iguais (o equilíbrio como premissa em todos os acordos, consequentemente em toda a lei); ou ainda sobre a origem do castigo, O Andarilho, parágrafos 22 e 53, em que a finalidade dissuasória não é essencial e tampouco espontânea (segundo o Dr. Rée: – essa finalidade foi agregada, em certas circunstâncias, e sempre como um acessório, algo a mais).




      5.




      Na verdade, havia, justamente naquela época, algo muito mais importante em meu coração do que hipóteses próprias ou de outrem sobre a origem da moral (ou, mais precisamente: esse último aspecto só me interessava por um objetivo, para o qual era um, entre muitos meios). Tratava-se, para mim, do valor da moral – e a esse respeito tive que confrontar meu grande mestre Schopenhauer, a quem aquele livro se dirigiu, como se ele estivesse presente, com sua paixão e secreta contradição (– pois também ele era uma “polêmica”). Trata-se especialmente do valor do “não egoísmo”, dos instintos de compaixão, abnegação e autossacrifício, os quais Schopenhauer por tanto tempo adornara, divinizara e transcendera, até que por fim se tornassem para ele “valores em si”, numa base a partir da qual ele disse “não” à vida e também a si próprio. Mas precisamente contra esses instintos surgia em mim uma desconfiança cada vez maior, um ceticismo que se aprofundaria cada vez mais! Somente aí eu vi o grande perigo para a humanidade, sua atração e tentação mais sublimes – tentação pelo quê? Pelo nada? – Justamente aí enxerguei o começo do fim, o estacar, o olhar para trás com cansaço, a vontade voltando-se contra a vida, a última doença se anunciando terna e melancólica: eu compreendia que essa moral da compaixão, ganhando mais terreno a cada dia, capturando e tornando doentes até os filósofos, era o sintoma mais inquietante de nossa cultura europeia, essa também tornada inquietante; como seu desvio para um novo budismo? Para um budismo europeu? Para o – nillismo? Essa predileção e superestima da compaixão que os filósofos modernos mostram são de fato coisas novas: concordaram sobre a inutilidade da compaixão até agora. Eu cito apenas Platão, Espinoza, La Rochefoucauld e Kant, quatro mentes tão diferentes uma da outra quanto possível, porém unidos em um ponto: o desprezo à compaixão. –




      6.




      Esse problema do valor da compaixão e da moral da compaixão – oponho-me à vergonhosa suavidade moderna dos sentimentos – parece a princípio apenas um fenômeno isolado, um ponto de interrogação em si mesmo; contudo, aquele que se detiver na questão e aprender a questionar experimentará o que experimentei: uma incrível nova perspectiva lhe é aberta, uma possibilidade o deixa tonto, desconfiando, com uma suspeita e todo tipo de medo aflora, a fé na moral, toda a moralidade, cambaleia – por fim, uma nova exigência se faz ouvir. Vamos enunciá-la, essa nova exigência: necessitamos de uma crítica quanto aos valores morais, o próprio valor desses valores deve ser examinado – e para tanto precisamos conhecer as condições e circunstâncias das quais eles advieram, se desenvolveram e se modificaram (moral como consequência, sintoma, máscara, tartufice2, doença, mal-entendido; mas também moral como causa, remédio, estimulante, inibição, veneno), um conhecimento como não existiu até agora e não foi sequer desejado. Tinha-se o valor desses “valores” como dado, como efetivo, além de qualquer questionamento; também não se tem até agora, nem remotamente, duvidado ou hesitado em estabelecer maior valor ao “bom homem” do que ao “mau”, maior no sentido de ser favorável, útil e proveitoso para o homem em geral (incluindo o futuro do homem). O quê? E se o contrário fosse verdade? O quê? E se no “homem bom” houvesse também um sintoma de retrocesso ou mesmo um perigo, tentação, veneno, narcótico, em que o presente vivesse às custas do futuro? Talvez de modo mais agradável e inofensivo, porém num estilo inferior, de modo mais baixo?... Seria assim exatamente a moral a culpada se o homem, como espécie, nunca alcançasse sua suprema potencialidade e esplendor? Seria, então, justamente a moral o perigo dos perigos?...




      7.




      Tal conjetura foi o bastante para que, desde o momento em que essa perspectiva se abriu, eu buscasse companheiros doutos, ousados e diligentes (faço-o ainda hoje). O imenso, longínquo e tão oculto território da moral – da moral que de fato existiu, que foi realmente vivida – deve ser percorrido com perguntas totalmente novas e, a bem dizer, com olhos novos: e não significa isso quase o mesmo que descobrir tal território?... Se, entre outros, pensei no referido Dr. Rée, tal se deu porque eu não duvidava de que a própria natureza de suas perguntas o forçaria a uma metodologia mais acertada para chegar às respostas. Enganei-me nesse ponto? De qualquer maneira, meu desejo era dar direção melhor a olhos tão aguçados e imparciais, a direção da verdadeira história da moral e alertá-lo enquanto ainda havia tempo sobre essas hipóteses inglesas que se perdem no azul do céu. Está mais do que claro que uma outra cor é cem vezes mais importante para um genealogista da moral: o cinza, isto é, o documentado, o realmente contestável, o que de fato existiu, em suma, toda a longa e dificilmente decifrável escrita hieroglífica do passado da moral humana! Esse passado era desconhecido ao Dr. Rée; contudo, ele lera Darwin – e assim, nas suas hipóteses, a fera darwiniana e o moderníssimo, modesto fracote moral, apertam-se gentilmente as mãos, de modo pelo menos divertido, este último mostrando no rosto a expressão de certa indolência bem-humorada e refinada à qual se acha misturada uma grama de pessimismo, de fadiga: como se realmente não compensasse levar tais coisas – os problemas da moral – tão a sério. Para mim, ao contrário, não há nada mais compensador que encará-los seriamente; a recompensa seria, por exemplo, a possibilidade de um dia se ter permissão para encará-los alegremente. A alegria ou, na minha linguagem, a gaia ciência – é uma recompensa: um pagamento pela seriedade longa, valente, diligente e subterrânea que certamente nem todos têm. Mas no dia em que dissermos de todo o coração: “Avante! A nossa velha moral também faria uma comédia!” – teremos descoberto novo enredo e possibilidade para o drama dionisíaco do “destino da alma” – e este tirará então vantagens, pode-se apostar, ele, o grande, velho e eterno autor da comédia da nossa existência!...




      8.




      Se esta obra for incompreensível a alguém e soar mal aos ouvidos, ao que me parece a culpa não será necessariamente minha. Ela é bastante clara, supondo, como eu faço, que se tenha lido minhas obras anteriores, sem poupar certo esforço: sua abordagem realmente não é fácil. No que diz respeito ao meu Zaratustra, por exemplo, a ninguém permito se intitular conhecedor da obra se não tiver sido por ela, em dado momento, ferido profundamente e encantado por cada palavra sua, só dessa forma poderia desfrutar do privilégio de fazer parte, com a devida reverência, do elemento alciônico a partir do qual nasceu essa obra, da sua claridade solar, distância, amplidão e certeza. Noutros casos, a forma aforística cria dificuldades: porque a essa forma não é dada suficiente importância hoje em dia. Um aforismo, se bem cunhado e moldado, não foi ainda “decifrado” pelo fato de ser lido; ao contrário, esse é o início de sua interpretação e, para tanto, é requerida uma arte de interpretação. No terceiro tratado deste livro, ofereço um exemplo do que, num caso assim, chamo “interpretação”: esse tratado é um comentário sobre o aforismo que o precede. É certo que, para exercitar a arte da leitura, há algo que se torna necessário acima de tudo, algo que hoje em dia foi bem esquecido – e ainda necessitará de tempo até que minhas obras sejam “legíveis” –; é necessário ser quase uma vaca para isso ou, pelo menos, não ser um “homem moderno”: é um ruminar...




      Sils-Maria, Oberengadin


      em julho de 1887.


    


  




  

    

      Notas




      1Totalmente. (N. do T.)




      2Tartüfferie, no original, que quer dizer hipocrisia, falsidade, como o personagem Tartufo, da comédia de Molière. (N. do T.)


    


  




  

    

      1




      Primeiro tratado


      Bom e mau, bom e ruim




      1.




      — Esses psicólogos ingleses, aos quais até agora se devem as únicas tentativas de se chegar a uma história evolutiva da moral – por si mesmos, nos propõem um enigma nada pequeno; confesso que, por serem enigmas, têm uma vantagem significativa sobre seus livros; eles próprios são interessantes! Esses psicólogos ingleses – o que querem, afinal? Querendo ou não, nós os encontramos sempre dedicados à mesma obra, a de colocar a partie honteuse1 do nosso mundo interior em primeiro plano e procurar o que de fato é efetivo, condutor e decisivo para nosso desenvolvimento, justamente ali onde a vaidade intelectual humana menos desejaria encontrá-lo (por exemplo, na vis inertiae2 do hábito ou no esquecimento, ou em cega e casual concatenação e mecanismo de ideias, ou em algo meramente passivo, automático, reflexivo, molecular e basicamente estúpido) – afinal, o que impulsiona esses psicólogos sempre a essa exata direção? Será instinto secreto, malicioso e baixo, talvez nem a si próprios confessado, de depreciação do homem? Ou porventura uma desconfiança pessimista, a suspeita de idealistas desiludidos, obscurecidos e venenosos? Ou pequena hostilidade subterrânea e rancor contra o cristianismo (e Platão) que talvez nem tenham chegado ao limiar da consciência? Ou mesmo um gosto ávido pelo estranho, pelos paradoxos dolorosos, pelo problemático e absurdo da existência? Ou finalmente – uma mistura de tudo, um pouco de vulgaridade, um pouco de obscuridade, um pouco de anticristianismo, um pouco de volúpia e necessidade de pimenta?... Dizem-me, porém, que eles não passam de sapos velhos, frios, aborrecidos, que rastejam e pulam em torno e dentro do homem, como se ali estivessem em seu exato elemento, ou seja, num pântano. É com resistência que o ouço dizer e, na verdade, não creio nisso; caso se tenha o direito de desejar, quando não se pode saber, então desejo de coração que ocorra o contrário – que esses pesquisadores e microscopistas da alma sejam, no fundo, valentes, generosas e orgulhosas criaturas, as quais saibam conter seus corações, assim como suas dores, e que se tenham disciplinado para sacrificar todos os desejos à verdade, a toda a verdade, mesmo a mais simples, áspera, feia, repugnante, não cristã e amoral verdade... Pois existem verdades assim. –




      2.




      Todo o respeito, portanto, pelos espíritos bons que acaso estejam presentes nesses historiadores da moral! Mas, infelizmente, é certo que lhes falta o próprio espírito histórico, que eles foram esquecidos por todos os bons espíritos da história! Conforme é velho costume dos filósofos, todos pensam de maneira essencialmente não histórica; quanto a isso não há dúvida. A estupidez de sua genealogia da moral se mostra logo ao começo, quando se trata de averiguar a origem e o julgamento do conceito de “bom”. “Originariamente” – decretam eles – “as ações não egoístas foram louvadas e declaradas boas por aqueles a quem se destinavam, ou seja, aqueles a quem eram úteis; mais tarde, esqueceu-se dessa origem do louvor e as ações não egoístas foram sentidas também como boas, porque, habitualmente, foram louvadas como boas – como se fossem algo bom em si.” Vê-se logo: esta primeira dedução já contém todos os traços típicos da idiossincrasia dos psicólogos ingleses – nela nos deparamos com a “utilidade”, o “esquecimento”, o “hábito” e, ao final, “o erro”, todos como base de uma apreciação de valores da qual o homem superior se orgulhara até agora, como por uma espécie de privilégio da humanidade. Esse orgulho deve ser humilhado e essa apreciação desvalorizada: tal foi alcançado?... Agora está bem claro para mim que, a partir dessa teoria, a verdadeira fonte do conceito “bom” é procurada e posta no lugar errado: o julgamento “bom” não provém daqueles que demonstram bondade! Em vez disso, foram os próprios “bons”, ou seja, os nobres, poderosos, superiores em posição e pensamento, que sentiram e estabeleceram a si próprios e a suas ações como bons, isto é, como algo de primeira categoria, em contraste a tudo que fosse mesquinho, inescrupuloso, vulgar e plebeu. Partindo desse pathos da distância, eles se atribuíram o direito de criar valores, e nomeá-los: a utilidade não lhes importava! Justamente o ponto de vista da utilidade é o mais estranho e inoportuno possível à perspectiva de tal erupção superior de apreciações, que estipula e eleva hierarquias: exatamente nesse ponto o sentimento chega a ser o oposto desse baixo grau de calor, pressuposto em toda a esperteza calculada, em todo o cálculo de utilidade – e não por uma vez, não por um momento de exceção, mas permanentemente. O pathos da nobreza e da distância, como foi dito, o duradouro e dominante sentimento conjunto e básico de um tipo superior e dominante na relação com um tipo inferior, com um “abaixo” – esta é a origem dos opostos “bom” e “ruim”. (O direito dos poderosos a dar nomes vai tão longe que deve permitir que se conceba a própria origem da língua como expressão de poder pelos que dominam: eles dizem “isto é isto e aquilo é aquilo”, eles designam qualquer coisa e acontecimento com um rótulo, com o qual, a bem dizer, tomam posse dele.) Pela perspectiva dessas origens, a palavra “bom” não se refere necessariamente, em absoluto, às ações “não egoístas”: como é crença supersticiosa desses genealogistas da moral. Só quando, ao contrário, os juízos aristocráticos de valores declinam que o contraste total de “egoísta” e “não egoísta” se impõe cada vez mais à consciência humana – é, falando na minha linguagem, o instinto de rebanho, que, com tal contraste, por fim toma a palavra (também as palavras). E mesmo então se leva muito tempo até que tal instinto se torne dominante, de modo que a apreciação dos valores morais desse antagonismo permanece verdadeiramente suspensa e parada (como é o caso, por exemplo, da Europa atual: o preconceito que aceita “moralidade”, “não egoísta”, e désintéressé como conceitos de igual valor predomina com o ímpeto de uma “ideia fixa” ou doença mental).




      3.




      Em segundo lugar, porém: totalmente à parte o fato de que essa hipótese sobre a origem do juízo de valor “bom” tem uma insustentabilidade histórica, ela sofre de um contrassenso psicológico em si mesma. A utilidade da ação não egoísta deve ser a origem do seu louvor e essa origem deve ter sido esquecida: e como foi possível tal esquecimento? Acaso a utilidade de tais ações terminou em algum momento? Ocorre o contrário: essa utilidade tem sido, de modo inverso, a vivência cotidiana em todos os tempos, portanto é algo que foi constantemente enfatizado; por consequência, em vez de se dissipar, em vez de ser esquecida, teve de ser imprimida à consciência com clareza cada vez maior. Muito mais razoável é a teoria oposta (nem assim mais verdadeira), defendida, por exemplo, por Herbert Spencer: esta estabelece o conceito “bom” como essencialmente idêntico ao conceito “útil”, “conveniente”, de modo que precisamente nos juízos “bom” e “ruim” a humanidade acumulou e sancionou suas vivências inesquecidas e inesquecíveis no tangente ao útil-conveniente e ao prejudicial-inconveniente. De acordo com essa teoria, bom é o que sempre se tenha mostrado útil: assim devia ser afirmado como valor “precioso no mais alto grau”, como “precioso em si”. Esta linha de explicação também é, como foi dito, falsa, mas pelo menos a própria explicação em si é coerente e psicologicamente sustentável.
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      A indicação para o caminho certo me veio por meio da pergunta sobre qual é, afinal, o sentido etimológico das designações de “bom”, usadas em diferentes línguas: percebi, então, que todas elas reconduziam à mesma metamorfose conceitual – que, em toda parte, “aristocrata”, “nobre”, em termos corporativos, é o conceito básico a partir do qual se desenvolveu necessariamente o “bom” no sentido de “distinção espiritual”, de “nobre”, de “espiritualmente respeitado”, de “espiritualmente privilegiado”: um desenvolvimento sempre paralelo àquele outro que considera “vulgar”, “plebeu”, “baixo” parte do conceito de “ruim”. O exemplo mais eloquente deste último é a própria palavra alemã “schlecht”: idêntica, em si, a “schlicht”3 – compare-se “schlechtweg/schlechterdings”4 – que em sua origem designava o homem simples, comum, ainda sem um olhar desconfiado, simplesmente em contraste ao nobre. Por volta da época da Guerra dos Trinta Anos, portanto bem tardiamente, esse sentido se converteu no que hoje é usual. – Isso me parece conhecimento essencial com relação à genealogia da moral; o fato de ser compreendido tão tarde resulta da influência inibitória que exerce, no mundo moderno, esse preconceito democrático com respeito a todas as questões da origem. Preconceito esse que penetra até no mais aparentemente objetivo território, o das ciências naturais e da fisiologia, coisas a que apenas neste contexto posso aludir. Porém, o que o desatino desse preconceito, exacerbado até o ódio, pode causar, especialmente à moral e à ciência histórica mostra-se no famigerado caso Buckle5; o plebeísmo do espírito moderno, de origem inglesa, irrompeu de novo no seu solo natal, violento como um vulcão de lama, com a eloquência excessiva, barulhenta e vulgar com que os vulcões têm discursado até hoje.
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      Com respeito ao nosso problema, que por bons motivos pode ser chamado de problema silencioso e que só se destina seletivamente a poucos ouvidos, o interesse não é nada pequeno em estabelecer que nessas palavras e raízes que assinalam o “bom” ainda transparece de várias formas a nuance principal, com base na qual os nobres se sentiam homens de grau superior. É certo que, talvez na maioria dos casos, eles se designam simplesmente de acordo com sua superioridade em poderio (como “poderosos”, “senhores” e “condutores”) ou de acordo com a insígnia mais visível dessa superioridade, como “ricos”, “possuidores” (este é o sentido de arya6; em iraniano e eslavo). Mas, para se darem nomes, apoiam-se também num traço típico do caráter: e esse é o caso que aqui importa. Eles se chamam, por exemplo, “os verdadeiros”: a aristocracia grega, cujo porta-voz foi o poeta Theognis, de Megara, foi a primeira a fazê-lo. A palavra usada para esse fim, ἐσθλος, significa etimologicamente alguém que é, que tem realidade, que realmente existe e é verdadeiro; e então, com uma mudança subjetiva, significa o verdadeiro enquanto veraz: nesta fase de sua metamorfose conceitual, a referida palavra se converte no distintivo e lema da aristocracia e passa a ter cabalmente o sentido de “nobre”, como delimitação ante o mentiroso homem comum, tal como Theognis o concebe e descreve – até que finalmente a palavra, após o ocaso da nobreza, sobreviva como designação de noblesse espiritual, tornando-se, a bem dizer, madura e doce. Na palavra χαχός7, assim como em δελός8 (o plebeu em contraste ao ἀγαθός)9, a covardia está enfatizada; isso talvez dê indicação quanto à direção em que se deve procurar a origem etimológica de ἀγαθός, passível de muitas interpretações. O malus latino (que equiparo a μέλας10) talvez caracterizasse o homem comum como o de pele escura, e sobretudo de cabelos pretos – “hic niger est”11 –, como o habitante pré-ariano do território italiano, que por causa da cor se distinguia da maneira mais evidente da raça loura, ou seja, da raça ariana dos conquistadores que chegaram ao poder; pelo menos o gaélico me ofereceu um caso que corresponde com exatidão – fin (no nome Fin-Gal, por exemplo), palavra que designa a nobreza, e, por fim, o bom, o nobre, o puro, significando na origem aquele que é louro, em oposição aos habitantes nativos, de pele morena e cabelos pretos. Os celtas, diga-se de passagem, foram uma raça absolutamente loura; comete-se um erro quando se relaciona esse vestígio de uma população de cabelos essencialmente escuros, que pode ser vista em cuidadosos mapas etnográficos da Alemanha, a qualquer origem ou mistura com o sangue celta, como ainda postula Virchow: essas regiões aparecem, ao contrário, a população pré-ariana da Alemanha. (O mesmo vale para a quase toda a Europa: essencialmente, a raça subjugada voltou afinal à predominância nesses próprios territórios, na cor, na forma curta crânio, talvez até nos instintos intelectuais e sociais: quem nos garante que a democracia moderna, o anarquismo ainda mais moderno e, notadamente, essa inclinação para a “commune”, a forma mais primitiva de estrutura social, comum agora a todos os socialistas da Europa, não significam, no essencial, um gigantesco contragolpe – e que a raça dos conquistadores e dos senhores, a dos arianos, não está também sucumbindo fisiologicamente?...). Acredito ter o direito de interpretar o “bônus” latino como “o guerreiro”: supondo ter razão em remontar “bônus” a um “duonus” mais antigo (compare-se “bellum = duellum = duenlum”12, nos quais me parece que “duonus” se sustenta). “Bonus”, portanto, como homem da discórdia, da divisão (duo), como guerreiro: pode-se ver o que representava a “bondade” de um homem da antiga Roma. Veja o próprio sentido de “gut”, no alemão: não teria o significado de “o divino” (den Göttlichen), o homem de “estirpe divina” (göttliche Geschlechts)? E ser idêntico ao nome popular (originariamente da nobreza) dos godos (Gothen)? Os motivos para esta conjetura não se situam aqui. –
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      Com base nesta regra de que o conceito político de primazia se dilui sempre num conceito espiritual de primazia, não se constitui, a princípio, exceção alguma (embora haja motivo para as exceções) caso a casta mais poderosa seja, ao mesmo tempo, a sacerdotal, e consequentemente escolha para sua designação geral um predicado que lembre sua função sacerdotal. Então, pela primeira vez, defrontaram-se, por exemplo, “puro” e “impuro”, como distintivos de condições; e também aí se desenvolveram mais tarde, “bom” e “ruim” em sentido já não corporativo. No mais, deve-se ter cautela para não encarar de antemão, tão séria e amplamente e, muito menos, simbolicamente, esses conceitos de “puro” e “impuro”: todos os conceitos da humanidade mais antiga foram entendidos – em medida quase inconcebível para nós – originariamente como toscos, rudes, superficiais, estreitos, e, em particular não simbólicos. O “puro” é, a princípio, apenas um homem que se lava, se proíbe certos alimentos causadores de doenças da pele, não dorme com mulheres impuras do povo inferior, tem horror a sangue – e não mais, não muito mais! Sem dúvida, a índole de uma aristocracia essencialmente sacerdotal deixa claro por que as antíteses de valores logo puderam interiorizar-se e exacerbar-se de modo perigoso logo aqui; com efeito, por meio dessa antítese foram abertos, por fim, abismos entre homem e homem, sobre os quais nem um Aquiles do livre-pensamento poderia saltar sem calafrio. Já no princípio há algo doentio em tais aristocracias sacerdotais e nos hábitos nelas dominantes, que são desviados da ação, e em parte incubam, em parte criam sentimentos explosivos, resultando naquela forma de patologia e neurastenia intestinais quase inevitavelmente inerentes aos sacerdotes de todas as épocas; porém, o que foi criado por eles próprios como remédio para tal patologia – não se mostrou ao fim, devemos dizê-lo, cem vezes mais perigoso em seus efeitos do que a doença que deveria curar? A própria humanidade ainda sofre pelos efeitos de tais ingenuidades da cura sacerdotal! Pensemos, por exemplo, em certas formas de dieta (abstenção de carne), o jejum, a abstinência sexual, a fuga “para o deserto” (o isolamento prescrito por Weir Mitchell, certamente sem a subsequente cura por engorda e superalimentação, que são o antídoto mais eficaz em toda a histeria do ideal ascético); acrescente-se toda a metafísica hostil aos sentidos, que produz indolentes e refinados, sua auto-hipnose à maneira dos faquires e brâmanes – Brahma empregado como botão de vidro e ideias fixas – e isso, afinal, apenas para o compreensível e geral saciar-se com a cura radical, o nada (ou Deus – a aspiração por uma unio mystica com Deus é a aspiração do budista pelo nada, pelo nirvana – e nada mais!). Com os sacerdotes, tudo se torna de fato mais perigoso, não só os meios de cura e a medicina, mas também o orgulho, a vingança, a perspicácia, a libertinagem, o amor, o despotismo, a virtude e a doença; também se poderia acrescentar, com certa justiça, que apenas sobre o solo dessa forma essencialmente perigosa da existência humana, a sacerdotal, o homem se tornou um animal interessante; que só então a alma humana alcançou profundidade em sentido superior e se tornou má – e estas são as duas formas básicas da superioridade do homem sobre os outros animais!...
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      – Você já terá agora decifrado como o modo de avaliação sacerdotal pode derivar daquele da cavalaria-aristocrática, podendo então seguir desenvolvendo como o seu oposto; para tanto, há um incentivo especial a cada vez que as castas dos sacerdotes e dos guerreiros se enfrentam nos respectivos fervores, não chegando a um acordo quanto ao preço a pagar. A estruturação de valores da cavalaria-aristocrática tem como pressuposto um físico poderoso, saúde florescente, rica, ou mesmo exuberante, associada àquilo de que depende sua conservação: guerra, aventura, caça, dança, torneios e principalmente tudo o que contém atividades fortes, livres e jubilosas. A maneira sacerdotal-aristocrática de avaliação tem – conforme vimos – outros critérios: ruins o bastante para ela quando se trata de uma situação de guerra! Os sacerdotes são, como sabemos, os inimigos mais cruéis – mas por quê? Porque são os mais impotentes. O ódio cresce neles pela impotência, monstruosa e inquietantemente, no plano mais espiritual e venenoso. Os maiores odiadores da história mundial, e também os mais brilhantes, sempre foram os sacerdotes: o espírito de ninguém tem chance contra o espírito da vingança sacerdotal. A história humana seria demasiado estúpida sem o espírito vindo dos impotentes – mostremos logo o maior dos exemplos. Tudo o que foi feito sobre a Terra contra “os nobres”, “os poderosos”, “os senhores” e “os déspotas” é de pouca importância em comparação ao que foi feito contra eles pelos judeus, esse povo sacerdotal, que por fim só soube alcançar o contentamento ante os inimigos e dominadores pela radical tresvaloração dos valores de tais oponentes, portanto por meio de um ato da mais espiritual vingança. Só assim pareceria adequado a um povo sacerdotal, ao povo com a mais refreada sede de vingança sacerdotal. Foram os judeus que arriscaram ir contra a equação aristocrática dos valores (bom = nobre = poderoso = belo = feliz = abençoado), com uma consistência apavorante e com os dentes do ódio mais incomensurável (o ódio da impotência): “Só os míseros são os bons, os pobres, impotentes, os inferiores são os bons; os sofredores, carentes, doentes, feios são também os únicos devotos, os únicos abençoados, só para eles há salvação, enquanto vocês, nobres e poderosos, serão os maus por toda a eternidade, cruéis, lascivos, insaciáveis, ímpios, vocês também serão eternamente desgraçados, excomungados e malditos!”... Sabe-se quem administrou essa herança da tresvaloração judaica... Recordo, a esse respeito, a iniciativa monstruosa e fatal acima de todas as medidas, levada a cabo pelos judeus com a mais básica de todas as declarações de guerra, a frase que escrevi em outra oportunidade (Para além do bem e do mal, pág. 107) – de que com os judeus se iniciou a insurreição dos escravos no campo da moral: rebelião que tem uma história de dois mil anos e que hoje nos foge aos olhos, apenas porque – triunfou...
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      – Vocês, porém, não compreendem? Não têm olhos para algo que precisou de dois milênios para chegar à vitória?... Não há o que se admirar nisso: todas as coisas prolongadas são difíceis de ver, de ver por inteiro. E este é o fato: do tronco dessa árvore da vingança e do ódio, do ódio judaico –, do ódio mais profundo e sublime, que chega a criar ideais, transformar valores, que jamais teve igual sobre a Terra – surgiu algo igualmente incomparável, um novo amor, o mais profundo e sublime de todos os tipos de amor: – e de que outro tronco poderia ele ter brotado?... Mas não se pense que brotou talvez como a verdadeira negação dessa sede de vingança, como a antítese do ódio judaico! Não, o contrário é a verdade! Tal amor surgiu fora desse ódio, como sua coroa, uma coroa triunfante, se expandindo na mais pura claridade e ensolarada, uma coroa que, no reino da luz e da altura, perseguiu as metas desse ódio, perseguiu a vitória, o espólio, a sedução, com o mesmo afã com que as raízes do ódio mergulhavam sempre mais completa e avidamente em tudo que possuísse profundidade e fosse mau. Esse Jesus de Nazaré como a personificação do evangelho do amor, esse “redentor” trazendo a salvação e a vitória para os pobres, doentes e pecadores – não teria sido precisamente ele a sedução em sua mais sinistra e irresistível forma, a sedução e o desvio exatamente para aqueles valores e ideais inovadores judaicos? Israel não teria alcançado, por meio desse “redentor”, desse seu opositor e desagregador aparente, a derradeira meta de sua sublime sede de vingança? Não é próprio da secreta magia negra uma política de vingança verdadeiramente grande, vingança de visão longa, subterrânea, lenta e premeditada, em que mesmo Israel, posando de inimigo mortal, negue o verdadeiro instrumento de sua vingança diante de todos, tratando-o como inimigo mortal e pregando-o na cruz, de maneira que “o mundo inteiro”, ou seja, todos os inimigos de Israel, pudesse sem receio morder essa isca? Por outro lado, seria possível, com base em todo o refinamento do espírito, conceber tipo mais perigoso de isca? Algo que se igualasse à sedutora, extasiante, atordoante e corrupta força desse símbolo da “cruz sagrada”, desse terrível paradoxo de um “Deus na cruz”, desse mistério de um ato final de crueldade extrema inconcebível e autocrucificação de Deus para a salvação da humanidade?... Certamente, no mínimo, Israel sub hoc signo13 sempre vem triunfando em sua desforra e transvaliação de todos os valores, sobre todos os outros ideais, todos os ideais mais nobres. –
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      – Mas por que ainda discorres sobre os ideais mais nobres?! Vamos nos ater aos fatos: o povo venceu – ou “os escravos”, ou “os plebeus”, ou “o rebanho”, ou como queiras chamá-los – se isso ocorreu por meio dos judeus, muito bem! Jamais um povo teve maior missão na história mundial. “Os senhores” estão liquidados; a moral do homem comum venceu. Ao mesmo tempo, essa vitória poderia ser encarada como um envenenamento do sangue (ela misturou as raças entre si). – Eu não contesto; porém, sem dúvida, essa intoxicação foi bem-sucedida. A “redenção” do gênero humano (ou seja, quanto aos “senhores”) está no melhor caminho; tudo se judaíza, cristianiza, plebeíza a olhos vistos! (Que importam as palavras!) A marcha desse envenenamento por todo o corpo da humanidade parece irresistível, seu ritmo e seu passo, de agora em diante, podem até ser sempre mais lentos, suaves, inaudíveis e atilados – há tempo de sobra... Nesse contexto, cabe hoje à Igreja alguma missão necessária, ou mesmo razão de existir? Ou se poderia prescindir dela? Quaeritur14. Não parece que ela contém e estorva essa marcha, em vez de acelerá-la? Bem, essa poderia ser sua exata utilidade... Certamente a Igreja se torna, afinal, algo tosco e rústico, que vai contra uma inteligência mais sutil e um gosto de fato mais moderno. Não deveria, ao menos, refinar-se um pouco?... Hoje ela aliena mais do que seduz... Qual de nós, porventura, viria a ser um livre-pensador se não existisse a Igreja? É ela que nos repugna, não o seu veneno... “Igreja à parte, nós também apreciamos o veneno...” – Este é o epílogo de um “livre-pensador” para meu discurso, de um honrado animal, conforme ficou bem evidenciado e, além do mais, um democrata; ele me escutara até aqui e não suportou ouvir-me calar. É que, para mim, neste ponto, há muito o que silenciar. –
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      – A revolta dos escravos no plano da moral começa quando o próprio ressentimento se torna criativo e concebe valores: o ressentimento desses seres, aos quais a verdadeira reação, a da ação, é negada, e que se mantêm incólumes somente por meio de uma vingança imaginária. Enquanto toda moral nobre brota de um triunfante Sim a si própria, a moral do escravo diz, desde o princípio, Não ao que é “de fora”, um “outro”, um “não eu” – e esse Não é o seu ato criativo. Tal inversão do olhar que estabelece valores – esse direcionamento essencial ao exterior, em lugar de voltar a si mesmo – provém do ressentimento: para surgir, a moral do escravo necessita primeiro de um mundo opositor e exterior, precisa, fisiologicamente falando, de estímulos exteriores para enfim atuar – sua ação é basicamente a reação. Na avaliação dos valores nobres ocorre o contrário: ela age e cresce espontaneamente, procurando seus opostos apenas para, ainda mais agradecida, mais jubilosa, dizer Sim a si própria – seu conceito negativo de “vulgar”, “comum” e “ruim” é apenas uma pálida imagem de contraste, nascida mais tarde, do seu conceito básico positivo, inteiramente impregnado de vida e paixão, nós, os nobres, os bons, os belos, os felizes!” Quando a avaliação nobre se equivoca e peca contra a realidade, isso ocorre em relação à esfera que não lhe é familiar, contra cujo conhecimento real ela se coloca em rígida defensiva: em algumas circunstâncias, não compreende a esfera por ela desprezada, a do homem comum, das camadas inferiores; por outro lado, consideremos que, do sentimento do desprezo, do olhar de cima para baixo, do olhar de superioridade, supostamente falseie a imagem do desprezado, nem de longe chegará à falsificação com que o ódio reprimido e a vingança do impotente atentaram contra seus adversários – in effigie15, naturalmente. Na verdade, no desprezo se mesclam demasiada negligência, desvio de olhar e impaciência, e mesmo demasiada euforia pessoal, como se ele estivesse em condição de converter seu alvo em verdadeira caricatura e monstro. Não deixemos de perceber os matizes quase benévolos que, por exemplo, a nobreza grega colocou em todas as palavras com que distinguia a gente comum de si; como continuamente uma espécie de piedade, consideração e tolerância a elas se mistura, açucarando-as, até que por fim quase todas as palavras referentes ao homem comum sirvam como expressões para infeliz, digno de dó (compare δειλός, δείλαιος, πονηρός, μοχθηρός16, as duas últimas verdadeiros distintivos para o homem comum na condição de escravo e animal de carga). – E como, por outro lado, “ruim”, “inferior” e “infeliz” nunca deixaram de soar aos ouvidos gregos com um tom único, com timbre no qual predomina “infeliz”: isso como herança do antigo modo de avaliação nobre e aristocrática, que também não nega a si no desprezo (que os filólogos se lembrem em que sentido eram empregadas as palavras οϊζυρός, ἄνολβος, τλήμων, δυστυχεῖν, ξυμϕορά17). Os “bem-nascidos” se sentem como “os felizes”; eles não tinham de construir sua felicidade de modo artificial olhando para seus inimigos e, às vezes, persuadir-se dela, menti-la para si, (como costumam fazer todos os homens do ressentimento); da mesma maneira, por serem homens plenos, cheios de força e, portanto, necessariamente ativos, não sabiam separar a felicidade; o estar ativo era para eles uma necessidade inerente à felicidade (tem origem em εὐ πράττειν18) – tudo isso oposto da “felicidade” no plano dos impotentes, dos oprimidos, dos corroídos por sentimentos venenosos e hostis, nos quais ela se manifesta essencialmente como narcose, entorpecimento, descanso, paz, sabbat, apaziguamento de ânimo e relaxamento dos membros, em suma, de maneira passiva. Enquanto o homem nobre vive em confiança e sinceridade consigo mesmo (γενναῖος19, ressalta um matiz de “sincero”, sem dúvida, também de “ingênuo”), assim o homem do ressentimento não é sincero, ingênuo, honesto nem direto consigo. Sua alma olha de soslaio; seu espírito gosta dos refúgios, dos caminhos tortuosos e saídas de emergência, tudo que é oculto lhe parece seu mundo, sua segurança, seu consolo; ele compreende a tática do silenciar, do não esquecer, do esperar, assim como de momentaneamente se apequenar e se humilhar. Uma raça de tais homens do ressentimento será, por fim, necessariamente mais inteligente do que qualquer raça nobre, e também honrará a inteligência em medida inteiramente diferente: ou seja, como condição existencial de primeiro grau, enquanto que, entre os homens nobres, a inteligência facilmente apresenta delicado ressaibo de luxo e refinamento – precisamente nesse meio ela não é tão essencial como a perfeita segurança de funcionamento dos instintos reguladores inconscientes, ou mesmo certa falta de inteligência, algo como a valorosa precipitação, seja ante um perigo ou inimigo ou àquela instantaneidade entusiástica da ira, amor, veneração, gratidão e vingança, que caracterizou as almas nobres em todos os tempos. O próprio ressentimento do homem nobre, quando surge, manifesta-se e se esgota em uma reação imediata e, por decorrência, não envenena: por outro lado, não se exterioriza em absoluto, nos incontáveis casos nos quais é inevitável sua aparição nos fracos e impotentes. A incapacidade de levar a sério por muito tempo seus inimigos, suas desgraças e seus malfeitos – essa é a marca de todas as naturezas fortes e plenas, nas quais há excesso de força plástica, remodeladora, regeneradora, força que também promove o esquecimento (Mirabeau é um bom exemplo dela no mundo moderno; não tinha qualquer memória para insultos e infâmias que lhe lançavam e não podia perdoá-los, simplesmente porque – esquecia). O homem assim afasta, de um só golpe, muitos vermes que se aprofundam nos demais; só assim é possível outra coisa, supondo que ela seja de fato possível sobre a Terra, o verdadeiro “amor aos inimigos”. Quanto respeito pelos inimigos tem o homem nobre! – E tal respeito já é uma ponte para o amor... Ele anseia pelo inimigo como distinção sua, ele não suporta qualquer outro inimigo senão aquele em quem nada há para desdenhar, mas muitíssimo para honrar! Por outro lado, imaginemos “o inimigo” pela concepção do homem do ressentimento – e precisamente nele reside seu feito, sua criação: ele concebeu o “inimigo mau”, o “mau”, como o conceito fundamental a partir do qual elabora então um “bom”, como imagem posterior e antítese – ele próprio!...
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